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MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CONTRATO Nº 14/2025
CONTRATO  DE  AQUISIÇÃO O  FITA 
MAGNÉTICA  PARA  BACKUP  E 
ARMAZENAMENTO  DE  DADOS  LTO-8 
(LTO  ULTRIUM  8),  QUE  ENTRE  SI 
CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO  DE  ALAGOAS, ATRAVÉS  DA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, E A 
PESSOA  JURÍDICA  J  &  K  COMERCIAL 
LTDA-EPP. 

CONTRATANTE:  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS,  CNPJ  nº 
12.472.734/0001-52, com sede na Rua Doutor Pedro Jorge Melo e Silva, nº 79, Poço, na cidade de 
Maceió-AL, CEP 57025-400, doravante denominado CONTRATANTE, representada pelo Procurador-
Geral de Justiça do Estado de Alagoas, LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, portador do CPF 
n° ***.024.424-**;

CONTRATADA: J & K COMERCIAL LTDA-EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 04.338.231/0001-
60,  com sede na rua Serra de Jaire, nº 512, Bairro: quarta parada, São Paulo/SP, Cep:03175-010, 
representada neste  ato  por  PAULO SÉRGIO DE SOUZA FRANCO, RG nº  6.***.454-**,  CPF 
763.***.098-**, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP;

As partes acima qualificadas celebram o presente contrato, com observação ao consta no art. 75, 
inciso  II,  da  Lei  nº  14.133/2021,  possibilidade  de  contratação  direta  pelo  menor  preço,  e  no 
Processo GED nº 20.08.1328.0000262/2025-44, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  Este  Contrato  tem  por  objeto  a  aquisição  de  equipamentos  de  informática,  do  tipo  fita  
magnética  para  backup  e  armazenamento  de  dados  LTO-8  (LTO  Ultrium  8),  conforme 
especificações técnicas, quantidades, valores unitários e totais constantes no termo de referencia e  
Processo GED nº 20.08.1328.0000262/2025-44.

Discriminação do objeto:

Item Descrição Marca Quantidade

1
cartuchos de leitura/escrita lto-8 - padrão lto (linear tape 
open) ultrium. FUJIFILM 50

2
kit etiquetas lto-5.

LABEL 100

3

Cartuchos  de  limpeza,  padrão  LTO,  compatível, 
obrigatoriamente, com a limpeza de drives de gravação 
Ultrium Universal.

FUJIFILM 4



CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, art. 75, inciso II e no Processo GED nº 
20.08.1328.0000262/2025-44.

3.1. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições do produto,  
fixando prazo para sua reparação;
3.2. Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços;
3.3. Efetuar o pagamento pelos produtos entregues pela CONTRATADA, mediante fatura detalhada 
no prazo estipulado em contrato.
3.4.  Propiciar  todas  as  facilidades  indispensáveis  à  boa  execução  das  obrigações  contratuais, 
inclusive  permitindo  o  acesso  de  empregados,  prepostos  ou  representantes  da  Contratada  às 
dependências do Ministério Público do Estado de Alagoas, caso necessário; 
3.5. Atestar a execução do presente ajuste por meio do responsável;  

 
4.1. Executar o contrato em conformidade com as disposições do Termo e seus anexos e com os 
termos da proposta de preços;
4.2. Retirar a respectiva Nota de Empenho no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data de  
sua notificação, através de e-mail, aviso de recebimento postal ou outro meio de comunicação que 
comprove o recebimento, conforme for o caso, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21;
4.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a obrigação, sem a prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE; 
4.4. Substituir, no prazo de 07 (sete) dias úteis, o produto não aceito pelo servidor designado para o 
seu recebimento, por defeito ou por não atenderem as especificações do termo de referência;
4.5. Proceder, sem ônus adicionais ao CONTRATANTE, a substituição e/ou reparo do produto ou 
parte  dele  que  apresentar  qualquer  anormalidade  no  seu  funcionamento  durante  o  período  de 
garantia, ressalvados os casos de força maior ou mau uso do mesmo.
4.6. Responder por quaisquer danos pessoais e/ou patrimoniais, causados direta ou indiretamente à 
CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do objeto, não 
excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade,  mesmo  que  haja  a  fiscalização  ou  o 
acompanhamento pela CONTRATANTE; 
4.7.  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições  previdenciárias  e  quaisquer  outras  que  forem  devidas  e  referentes  aos  serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o MP/AL; 
4.8. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;
4.9.  Manter-se  em compatibilidade  com as  obrigações  assumidas  e  condições  de  habilitação  e 
qualificação exigidas no Termo de Referência;
4.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
4.11. Atender as determinações do servidor designado para acompanhar a entrega do produto. 
4.12. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos e/ou supressões do valor inicialmente avençado 
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e atualizado, previsto em lei, num montante de até 25% (vinte e cinco por cento), na forma da Lei nº 
14.133/21 e alterações; 
4.13. Cumprir, às suas próprias expensas, todas as obrigações definidas no Termo de Referência.
4.14. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO

5.1. O valor global do contratado é de R$ 26.680,00 (vinte e seis mil,  seiscentos e oitenta reais), 
conforme tabela abaixo:

Item Descrição Marca Quantidade Valor Unitário Valor Total

1
cartuchos de leitura/escrita lto-8 - 
padrão lto (linear tape open) ultrium. FUJIFILM 50 R$ 498,00 R$ 24.900,00

2
kit etiquetas lto-5.

LABEL 100 R$ 4,00 R$ 400,00

3

Cartuchos de limpeza, padrão LTO, 
compatível, obrigatoriamente, com a 
limpeza  de  drives  de  gravação 
Ultrium Universal.

FUJIFILM 4 R$ 345,00 R$ 1.380,00

5.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, subsequentes a entrega do produto,  
através de ordem bancária em Conta-Corrente de titularidade da empresa mediante apresentação da 
seguinte documentação: 
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa,  em via única,  devidamente atestada pelo FISCAL DO 
CONTRATO;
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela Receita 
Federal do Brasil;
c) CND – Certidão Negativa de Débitos para com a Previdência Social emitida pela Receita 
Federal do Brasil;
d) CRF – Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal.

5.3.  A apresentação de nota fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida nas demais alíneas do item 5.2, implicará a sua devolução à Empresa Contratada para 
regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua reapresentação; 

5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Administração  do  Ministério  Público  de  Alagoas,  entre  a  data  de  pagamento  prevista  para  o 
pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, será aquela resultante da aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM=IxNxVP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 



CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA 
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I=TX 
I = (6/100)/365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

5.5.  Poderá ser deduzida do valor da nota fiscal de serviços/fatura, multa imposta pelo Ministério 
Público do Estado de Alagoas, se for o caso; 
5.6. O aceite/aprovação do material  pelo órgão licitante  não exclui  a  responsabilidade civil  do 
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do material ou disparidades com as especificações 
estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao órgão licitante as faculdades 
previstas no art. 18 da Lei 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 
5.7.  Considera-se para efeito de pagamento o dia em que o banco efetivar  o crédito na conta-
corrente do fornecedor. 

6.1.  As despesas decorrentes  deste  processo poderão correr  à  conta  da dotação orçamentária  do 
Ministério  Público  Estadual,  inclusa  no  PPA-  2024-2027,  no  Programa  de  Trabalho 
03.122.1011.5228 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, PO - 000259 - Manutenção e 
Funcionamento  da  Tecnologia  da  Informação,  Natureza  de  despesa:  339030 –  MATERIAL DE 
CONSUMO.

7.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses  com início a partir  da data da 
assinatura.

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, por se tratar de aquisição de pequeno vulto. 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
9.2. Em caso de impedimento, ordparalisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
9.5.  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º).
9.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA ENTREGA E EXECUÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE
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para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
9.7.  A indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão  ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade (IN 5, art. 44, §1º). 
9.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
9.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
9.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
9.11.  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
9.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de  mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
9.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
9.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá  informações acerca das obrigações contratuais,  dos mecanismos de fiscalização,  das 
estratégias  para  execução do objeto,  do plano complementar  de execução da contratada,  quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 
44, 31º).
9.14.1. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF.
9.14.2. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

10.1.  Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados após decurso de 12(doze) meses, 
mediante  prévia  solicitação  por  parte  da  CONTRATADA, devidamente  justificada  e  aceita  pela 
CONTRATANTE nos termos da Lei, como base no Índice de Custo da Tecnologia da Informação 
(ICTI/IPEA). Caso o índice deixe de existir, outro índice compatível com o objeto deve ser adotado. 

11.1.  Os itens  deverão ser  entregues  no prédio  da  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do Estado de 
Alagoas,  localizada  na  Rua  Dr.  Pedro  Jorge  Melo  e  Silva,  nº  79,  Poço,  Maceió/AL 
(maps.google.com/mpal)

11.2  Os itens deverão ser  entregues,  sem custos  à  CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias,  contados da data de empenho, devidamente acompanhados das respectivas Notas 
Fiscais, constando as especificações, as quais deverão ser atestadas por servidor designado.



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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11.3 Entregar, quando for o caso, juntamente ao bem/equipamento/produto, os respectivos manuais 
de instrução;

11.4 Os  itens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  até  10  dias  úteis,  mediante  termo 
detalhado, quando será verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

11.5  Os  itens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  até  15  dias  úteis,  contados  do 
recebimento provisório, após verificadas as exigências contratuais e especificações constantes neste 
Termo de Referência;

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a)  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,  
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de  
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº  
14.133, de 2021).

d)  Multa:
1. Moratória de 2% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 10 (dez) dias;
2. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 15% do valor 
do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 15% a 20% 
do valor do Contrato.
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 20% do valor do Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato.
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5.% a 10% do valor do Contrato.
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.3. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,  a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei  
nº 14.133, de 2021).

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a multa poderá ser recolhida 
administrativamente  no  prazo máximo de  20  (vinte)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório  
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar,  encobrir  ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções 
aplicadas à  pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e  sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.8. O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,  
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.10. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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13.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº  
14.133, de 2021.
13.2.  O contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  
atualizado do contrato.
13.3.  As alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de  antecipação de  seus  efeitos,  hipótese  em que a  formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4. Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS CASOS OMISSOS

14.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos.

15.1  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

16.1 As partes elegem o foro da Comarca de Maceió, Alagoas, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
litígios decorrentes deste Contrato, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

Maceió/AL, data da ultima assinatura digital.

Pela Contratante:

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça

Pela Contratada:

PAULO SÉRGIO DE SOUZA FRANCO
Representante legal –  J & K Comercial Ltda-Epp
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